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Importa ainda esclarecer como se opera a revogação 
dos programas regionais de ordenamento florestal, atual
mente em vigor, em função da degradação da respetiva 
forma jurídica.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Por‑
tugueses.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei n.º 33/96, de 17 de agosto, nos termos das alí‑
neas a) e c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto‑lei procede à quarta alteração ao 
Decreto‑Lei n.º 16/2009, de 14 de janeiro, alterado pelos 
Decretos‑Leis n.os 114/2010, de 22 de outubro, 27/2014, 
de 18 de fevereiro, e 65/2017, de 12 de junho, que aprova 
o regime jurídico dos planos de ordenamento, de gestão e 
de intervenção de âmbito florestal.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto‑Lei n.º 16/2009, de 14 de janeiro

Os artigos 4.º e 25.º do Decreto‑Lei n.º 16/2009, de 14 
de janeiro, na sua redação atual, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 4.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — Os PROF vinculam ainda, direta e imediata‑

mente, os particulares relativamente:
a) À elaboração dos planos de gestão florestal;
b) Às normas de intervenção nos espaços flores‑

tais;
c) Aos limites de área a ocupar por eucalipto.

6 — Ficam excluídas do disposto no número anterior 
as normas com incidência territorial urbanística.

7 — (Anterior n.º 5.)

Artigo 25.º
[...]

1 — Os PROF atualmente em vigor mantêm a sua 
vigência até à aprovação dos novos PROF que os ve‑
nham substituir.

2 — [...].
3 — [...].»

Artigo 3.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor das portarias previstas no n.º 1 
do artigo 11.º do Decreto‑Lei n.º 16/2009, de 14 de janeiro, 
na redação introduzida pelo presente decreto‑lei, são re‑
vogados respetivamente:

a) O Decreto Regulamentar n.º 7/2006, de 18 de julho;

b) O Decreto Regulamentar n.º 8/2006, de 19 de julho;
c) O Decreto Regulamentar n.º 9/2006, de 19 de julho;
d) O Decreto Regulamentar n.º 10/2006, de 20 de julho;
e) O Decreto Regulamentar n.º 11/2006, de 21 de julho;
f) O Decreto Regulamentar n.º 12/2006, de 24 de julho;
g) O Decreto Regulamentar n.º 14/2006, de 17 de ou‑

tubro;
h) O Decreto Regulamentar n.º 15/2006, de 19 de ou‑

tubro;
i) O Decreto Regulamentar n.º 16/2006, de 19 de outu

bro;
j) O Decreto Regulamentar n.º 17/2006, de 20 de ou‑

tubro;
k) O Decreto Regulamentar n.º 18/2006, de 20 de outu

bro;
l) O Decreto Regulamentar n.º 2/2007, de 17 de ja‑

neiro;
m) O Decreto Regulamentar n.º 3/2007, de 17 de janei- 

ro;
n) O Decreto Regulamentar n.º 4/2007, de 22 de ja‑

neiro;
o) O Decreto Regulamentar n.º 16/2007, de 28 de 

março;
p) O Decreto Regulamentar n.º 17/2007, de 28 de 

março;
q) O Decreto Regulamentar n.º 36/2007, de 2 de abril;
r) O Decreto Regulamentar n.º 37/2007, de 3 de abril;
s) O Decreto Regulamentar n.º 39/2007, de 5 de abril;
t) O Decreto Regulamentar n.º 41/2007, de 10 de 

abril;
u) O Decreto Regulamentar n.º 42/2007, de 10 de 

abril.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto‑lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de de‑
zembro de 2018. — António Luís Santos da Costa — Mário 
José Gomes de Freitas Centeno — Carlos Manuel Soares 
Miguel — João Pedro Soeiro de Matos Fernandes — Luís 
Manuel Capoulas Santos.

Promulgado em 28 de dezembro de 2018.
Publique‑se.
O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.
Referendado em 7 de janeiro de 2019.
O Primeiro‑Ministro, António Luís Santos da Costa.

111989349

Decreto-Lei n.º 12/2019
de 21 de janeiro

O regime jurídico aplicável às ações de arborização e re‑
arborização com recurso a espécies florestais, estabelecido 
através do Decreto‑Lei n.º 96/2013, de 19 de julho, na sua 
redação atual, constitui um dos instrumentos chave para 
efeitos da prossecução da política florestal nacional.

Considerando a experiência já existente com a aplicação 
deste regime jurídico, verifica‑se a necessidade de reforçar 
o seu caráter dissuasor no que respeita à prossecução de 
ações ilegais de arborização ou rearborização, clarificando 
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igualmente as responsabilidades do agente executante da 
ação, independentemente do seu título.

Prevê‑se, ainda, a possibilidade do arranque e remoção 
de plantas que não cumpram as exigências agora estabe‑
lecidas.

Foram ouvidas a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses e a Comissão Nacional de Proteção de Da‑
dos.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 50/2018, 

de 16 de agosto, e da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto‑lei procede à segunda alteração ao 
Decreto‑Lei n.º 96/2013, de 19 de julho, alterado pela 
Lei n.º 77/2017, de 17 de agosto, que estabelece o regime 
jurídico a que estão sujeitas, no território continental, as 
ações de arborização e rearborização com recurso a espé‑
cies florestais.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto‑Lei n.º 96/2013, de 19 de julho

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º‑A, 3.º‑B, 8.º, 13.º, 14.º e 15.º do 
Decreto‑Lei n.º 96/2013, de 19 de julho, na sua redação 
atual, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — [...].
2 — O presente decreto‑lei procede ainda à segunda 

alteração ao Decreto‑Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, 
na sua redação atual.

Artigo 2.º
[...]

1 — O presente decreto‑lei aplica‑se às ações de ar‑
borização e rearborização, independentemente da área 
intervencionada, das espécies envolvidas ou da qua‑
lidade e natureza do interessado na intervenção, sem 
prejuízo do previsto no regime jurídico das autarquias 
locais, aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual.

2 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) Que isoladas ou agregadas a outras áreas arbori‑

zadas, rearborizadas ou provenientes de regeneração 
natural não formem povoamento florestal.

3 — [...].

Artigo 3.º‑A
Arborizações e rearborizações com espécies 

do género Eucalyptus spp.

1 — O Instituto da Conservação da Natureza e das 
Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), faz uma gestão nacional da 
área global das espécies do género Eucalyptus spp. de 
forma a aproximar ‑se progressivamente dos valores 

fixados na versão atual da Estratégia Nacional para as 
Florestas, de acordo com os instrumentos previstos no 
presente decreto‑lei.

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — O disposto na alínea c) do número anterior só 

é permitido após o cumprimento do n.º 2 do artigo 11.º 
do Decreto‑Lei n.º 16/2009, de 14 de janeiro, na sua 
redação atual, respeitante à incorporação do conteúdo 
dos PROF nos Planos Diretores Municipais.

7 — [...].
8 — Deve ser comunicada ao ICNF, I. P., a conclusão 

da execução das ações integradas no projeto de compen‑
sação referido na alínea c) do n.º 5, no prazo máximo 
de 15 dias após a execução das mesmas.

9 — [...].
10 — [...].

Artigo 3.º‑B
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — Com vista à promoção da redução dos povoa‑

mentos com Eucalyptus spp., não são aplicáveis as redu‑
ções previstas no anexo ao presente decreto‑ lei, que dele 
faz parte integrante, aos projetos de compensação respei‑
tantes integralmente à redução dessa espécie nas áreas 
classificadas nos termos do Decreto‑Lei n.º 142/2008, 
de 24 de julho, na sua redação atual, relativo ao Sistema 
Nacional de Áreas Classificadas (SNAC).

Artigo 8.º
[...]

1 — A tramitação dos procedimentos e formalidades 
previstas no presente decreto‑lei é realizada informati‑
camente com recurso ao Balcão Único Eletrónico pre‑
visto nos artigos 5.º e 6.º do Decreto‑Lei n.º 92/2010, 
de 26 de julho, acessível através do Portal do Cidadão, 
e nos sítios na Internet do ICNF, I. P., assegurando, 
nomeadamente:

a) A entrega dos pedidos de autorização e de comu‑
nicação prévia;

b) [...];
c) A submissão do procedimento de autorização a con‑

sulta e parecer de entidades externas ao ICNF, I. P.;
d) [...];
e) [...];
f) A consulta dos dados relativos às ações de arbori‑

zação e rearborização integradas em projetos florestais 
aprovados no âmbito de programas de apoio financeiro 
com fundos públicos ou da União Europeia.

2 — Ao tratamento, segurança, conservação, acesso 
e proteção dos dados pessoais constantes do sistema de 
informação previsto no número anterior é diretamente 
aplicável o disposto na legislação e regulamentação 
relativa à proteção de dados pessoais, nomeadamente o 
Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção 
das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento 
de dados pessoais e à livre circulação desses dados.
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3 — O sistema de informação é regulamentado por 
portaria dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas da modernização administrativa e das florestas.

4 — [...].
5 — Para acesso aos sistemas de informação deve 

ser adotada a utilização de mecanismos de autentica‑
ção eletrónica através do Cartão de Cidadão e Chave 
Móvel Digital.

6 — Sempre que se mostre necessário deve promover
‑se a articulação com outras bases de dados, através 
da Plataforma de Interoperabilidade da Administração 
Pública (iAP), nos termos do Decreto‑Lei n.º 135/99, 
de 22 de abril, na sua redação atual, e da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 42/2015, de 19 de junho.

Artigo 13.º
[...]

1 — Independentemente da responsabilidade con‑
traordenacional de qualquer dos agentes envolvidos, o 
ICNF, I. P., pode determinar a reconstituição da situação 
anterior nas ações de arborização ou rearborização, nas 
seguintes circunstâncias:

a) [...];
b) [...];
c) [...].

2 — A decisão de reconstituição da situação anterior 
é proferida no prazo de seis meses a contar do conhe‑
cimento dos factos, por parte do ICNF, I. P., devendo a 
reconstituição ocorrer no prazo máximo de dois anos.

3 — No caso de decisão de reconstituição da situação 
anterior nos termos do n.º 2, os proprietários, arrenda‑
tários e outros titulares de direitos reais ou contratuais 
sobre os terrenos procedem ao arranque e remoção das 
plantas ilegalmente instaladas num prazo máximo de 
180 dias.

4 — (Anterior n.º 3.)
5 — (Anterior n.º 4.)
6 — Em caso de falta de pagamento, as importâncias 

referidas no n.º 4 são cobradas mediante processo de 
execução fiscal, que segue, com as necessárias adapta‑
ções, o disposto nos artigos 148.º e seguintes do Código 
do Procedimento e de Processo Tributário, constituindo 
a nota de despesas título executivo bastante.

7 — Deve ser comunicado ao ICNF, I. P., o início 
e a conclusão do arranque das plantas e execução das 
demais ações tendentes à reconstituição da situação 
anterior, nos 15 dias anteriores às mesmas e nos 15 dias 
após a sua conclusão.

Artigo 14.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — O disposto nos n.os 3 a 6 do artigo anterior é 

aplicável, com as necessárias adaptações, em caso de 
incumprimento das ações previstas no programa de 
recuperação.

4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — Deve ser comunicado ao ICNF, I. P., o início 

e a conclusão do arranque das plantas e da execução 

do programa de recuperação, nos 15 dias anteriores ao 
início do mesmo e nos 15 dias após a sua conclusão.

Artigo 15.º
[...]

1 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) O incumprimento da decisão do ICNF, I. P., de 

reconstituição da situação anterior nas ações de arbo‑
rização ou rearborização, a que se refere o n.º 2 do ar‑
tigo 13.º;

e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]
g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]
i) [Anterior alínea h).]
j) [Anterior alínea i).]
l) A realização de ações de arborização com espécies 

do género Eucalyptus spp., a que se refere o artigo 3.º‑A, 
sem prévia execução do projeto de compensação;

m) O incumprimento do disposto no artigo 12.º‑A;
n) O incumprimento da verificação a que se refere o 

n.º 1 do artigo 14.º‑B.

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — Volvidos 180 dias sobre o incumprimento do 

prazo das decisões do ICNF, I. P., previstas nos arti‑
gos 12.º‑A, 13.º e 14.º, os limites mínimos das coimas 
são elevados para o dobro.

6 — Em caso de reincidência, e desde que não tenham 
decorrido cinco anos entre as decisões condenatórias, 
os limites mínimos das contraordenações previstas nos 
n.os 1 e 2 são elevados para o dobro.»

Artigo 3.º
Aditamento ao Decreto‑Lei n.º 96/2013, de 19 de julho

São aditados ao Decreto‑Lei n.º 96/2013, de 19 de ju‑
lho, na sua redação atual, os artigos 12.º‑A e 14.º‑B, com 
a seguinte redação:

«Artigo 12.º‑A
Arranque de plantas ilegais

1 — O conselho diretivo do ICNF, I. P., pode decidir 
pelo arranque e remoção da instalação de plantas, a 
cumprir num prazo máximo de 180 dias, nas seguintes 
circunstâncias:

a) Não autorizadas ou, quando aplicável, não objeto 
de comunicação prévia válida;

b) Realizadas em desconformidade com as autoriza‑
ções concedidas ao abrigo do presente decreto‑lei ou 
das condicionantes impostas;

c) Realizadas em desconformidade com comunicação 
prévia apresentada nos termos do presente decreto‑lei.

2 — Caso os proprietários, arrendatários e outros 
titulares de direitos reais ou contratuais sobre os terrenos 
não procedam, dentro do prazo fixado, ao arranque e 
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remoção, o ICNF, I. P., pode substituir‑se‑lhes na sua 
execução, correndo por conta daqueles os custos ine‑
rentes.

3 — Em caso de falta de pagamento, as importâncias 
referidas no número anterior são cobradas mediante 
processo de execução fiscal, da competência da Au‑
toridade Tributária e Aduaneira, que segue, com as 
necessárias adaptações, o disposto nos artigos 148.º e 
seguintes do Código do Procedimento e de Processo 
Tributário.

4 — Deve ser comunicado ao ICNF, I. P., o início e a 
conclusão da execução das ações de arranque e remoção, 
nos 15 dias anteriores às mesmas e nos 15 dias após a 
sua conclusão.

Artigo 14.º‑B
Obrigação de quem executa

1 — Quem executa ações de arborização ou de re‑
arborização, independentemente de ser ou não proprie‑
tário, arrendatário ou titular de outros direitos reais 
ou contratuais sobre os terrenos, tem de acautelar a 
existência de autorização ou de comunicação prévia, 
salvo quando esteja dispensado nos termos do presente 
decreto‑lei.

2 — Para efeito do número anterior, o agente execu‑
tante das ações de arborização ou de rearborização con‑
sulta o sistema de informação referido no artigo 8.º»

Artigo 4.º
Transferência de competências

1 — As competências do Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), previstas no 
Decreto‑Lei n.º 96/2013, de 19 de julho, na redação in‑
troduzida pelo presente decreto‑lei, relativas à autorização 
e comunicação prévia das ações de arborização e rearbo‑
rização, salvo as respeitantes a áreas integradas, total ou 
parcialmente, na Rede Nacional de Áreas Protegidas ou 
na Rede Natura 2000, são transferidas para os municípios, 
ao abrigo da alínea b) do artigo 20.º da Lei n.º 50/2018, de 
16 de agosto, desde que estes:

a) Tenham adaptado o respetivo Plano Diretor Munici‑
pal ao conteúdo do plano regional de ordenamento florestal 
territorialmente aplicável, nos termos do disposto no n.º 2 
do artigo 11.º do Decreto‑Lei n.º 16/2009, de 14 de janeiro, 
na sua redação atual; e

b) Disponham de um gabinete técnico florestal.

2 — Reunidos os pressupostos previstos no número an‑
terior, os municípios comunicam esse facto ao ICNF, I. P., 
solicitando‑lhe o envio dos processos pendentes nessa 
data.

Artigo 5.º
Norma transitória

Até à implementação da funcionalidade prevista no 
n.º 2 do artigo 14.º‑B do Decreto‑Lei n.º 96/2013, de 17 de 
setembro, na redação introduzida pelo presente decreto‑lei, 
relativa ao sistema de informação, a verificação prevista 
no n.º 1 do mesmo artigo pode ter lugar por qualquer outro 
meio de comunicação previsto na lei.

Artigo 6.º
Republicação

1 — É republicado no anexo ao presente decreto‑lei, 
do qual faz parte integrante, o Decreto-Lei n.º 96/2013, 
de 19 de julho, com a redação introduzida pelo presente 
decreto‑lei.

2 — Para efeitos de republicação onde se lê «Eucalyptus 
s.p.» deve ler‑se «Eucalyptus spp.».

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente decreto‑lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de 
dezembro de 2018. — António Luís Santos da Costa — 
Carlos Manuel Soares Miguel — Luís Manuel Capoulas 
Santos.

Promulgado em 17 de janeiro de 2019.
Publique‑se.
O Presidente da República, Marcelo Rebelo de 

Sousa.
Referendado em 18 de janeiro de 2019.
O Primeiro‑Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 6.º)

Republicação do Decreto‑Lei n.º 96/2013, de 19 de julho

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente decreto‑lei estabelece o regime jurídico 
aplicável às ações de arborização e rearborização, com 
recurso a espécies florestais, no território continental.

2 — O presente decreto‑lei procede ainda à segunda 
alteração ao Decreto‑Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, 
na sua redação atual.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente decreto‑lei aplica‑se às ações de ar‑
borização e rearborização, independentemente da área 
intervencionada, das espécies envolvidas ou da qualidade 
e natureza do interessado na intervenção, sem prejuízo do 
previsto no regime jurídico das autarquias locais, aprovado 
em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual.

2 — Excetuam‑se do disposto no número anterior, as 
seguintes ações de arborização e rearborização:

a) Para fins exclusivamente agrícolas e desde que as 
respetivas ações não envolvam espécies do género Eu-
calyptus spp.;

b) Enquadradas em operações urbanísticas sujeitas a 
controlo prévio e em infraestruturas rodoviárias;

c) Que isoladas ou agregadas a outras áreas arborizadas, 
rearborizadas ou provenientes de regeneração natural não 
formem povoamento florestal.
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3 — Às ações de arborização e rearborização previs‑
tas no presente decreto‑lei, bem como as integradas nos 
projetos ou objeto dos procedimentos a que se referem, 
respetivamente, os n.os 1 e 3 do artigo 6.º, não é aplicável 
o Decreto‑Lei n.º 139/89, de 28 de abril.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do presente decreto-lei entende-se por:
a) «Arborização», ação de instalar árvores de espécies 

florestais, por sementeira ou plantação, em terrenos que 
não tenham sido ocupados por floresta nos últimos 10 anos;

b) «Povoamento florestal», terreno com área maior ou 
igual a 0,5 hectares e largura maior ou igual a 20 metros 
onde se verifica a presença de árvores florestais que te‑
nham atingido, ou com capacidade para atingir, uma altura 
superior a 5 metros e um grau de coberto maior ou igual 
a 10 %;

c) «Rearborização», ação de reinstalar árvores de espé‑
cies florestais, por sementeira ou plantação, em terrenos 
que já tenham sido ocupados por floresta, nos últimos 
10 anos. 

Artigo 3.º‑A
Arborizações e rearborizações com espécies 

do género Eucalyptus spp.

1 — O Instituto da Conservação da Natureza e das 
Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), faz uma gestão nacional da 
área global das espécies do género Eucalyptus spp. de 
forma a aproximar‑se progressivamente dos valores fixados 
na versão atual da Estratégia Nacional para as Flores‑
tas, de acordo com os instrumentos previstos no presente 
decreto‑lei.

2 — No caso de o Inventário Florestal Nacional indicar 
que a área de eucalipto está acima dos valores fixados na 
versão mais recente da Estratégia Nacional Florestal, a 
aproximação prevista no número anterior é feita de acordo 
com os instrumentos de ordenamento em vigor, atuando 
prioritariamente nas explorações com dimensão superior 
a 100 ha.

3 — Não são permitidas as ações de arborização com 
espécies do género Eucalyptus spp.

4 — A rearborização com espécies do género Eucalyptus 
spp. só é permitida quando a ocupação anterior constitua 
um povoamento puro ou misto dominante, tal como defi‑
nido em sede do Inventário Florestal Nacional, de espécies 
do mesmo género.

5 — Excetuam‑se do disposto no n.º 3 as ações de ar‑
borização com espécies do género Eucalyptus spp., desde 
que não inseridas, total ou parcialmente, na Rede Nacio‑
nal de Áreas Protegidas, Rede Natura 2000 e em regime 
florestal e quando se verifiquem as seguintes condições 
cumulativas:

a) Realizadas em áreas não agrícolas, de aptidão flo‑
restal;

b) Realizadas em área que não seja de regadio;
c) Resultem de projetos de compensação de áreas de 

povoamentos de espécies do género Eucalyptus spp. por 
áreas de povoamento localizadas em zonas de maior pro‑
dutividade, nos termos do artigo 3.º‑B;

d) Realizadas em concelhos onde esta espécie não ultra‑
passe os limites relativos definidos nos Planos Regionais 
de Ordenamento Florestal (PROF);

e) Realizadas em zonas onde não constituam manchas 
contínuas desta espécie ou de espécie pinheiro‑bravo, 
consideradas demasiado extensas nos termos a definir 
nos PROF.

6 — O disposto na alínea c) do número anterior só é 
permitido após o cumprimento do n.º 2 do artigo 11.º do 
Decreto‑Lei n.º 16/2009, de 14 de janeiro, na sua redação 
atual, respeitante à incorporação do conteúdo dos PROF 
nos Planos Diretores Municipais.

7 — Ao procedimento de autorização dos projetos de 
compensação é aplicável o disposto nos artigos 7.º a 12.º

8 — Deve ser comunicada ao ICNF, I. P., a conclusão da 
execução das ações integradas no projeto de compensação 
referido na alínea c) do n.º 5, no prazo máximo de 15 dias 
após a execução das mesmas.

9 — Os termos dos projetos de compensação referidos 
no n.º 5 são objeto de deliberação do conselho diretivo 
do ICNF, I. P.

10 — Para efeitos do n.º 5, é disponibilizada no sítio na 
Internet do ICNF, I. P., uma listagem das áreas de eucaliptal 
a reconverter, com a sua localização, dimensão, bem como 
a informação dos projetos de compensação.

Artigo 3.º‑B
Projetos de compensação

1 — Para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 5 do 
artigo anterior, os projetos de compensação devem con‑
templar o compromisso de investimento em áreas que 
garantam o uso agrícola ou pecuário ou com rearborização 
com espécies autóctones, em caso de uso florestal.

2 — Para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 5 do 
artigo anterior, nos anos posteriores à incorporação prevista 
no n.º 6 do mesmo artigo, os promotores podem realizar 
projetos de compensação que executem a arborização 
de acordo com as áreas máximas previstas no anexo ao 
presente decreto‑lei, que dele faz parte integrante, sem 
prejuízo do disposto no número seguinte.

3 — Com vista à promoção da redução dos povoamen‑
tos com Eucalyptus spp., não são aplicáveis as reduções 
previstas no anexo ao presente decreto‑lei, que dele faz 
parte integrante, aos projetos de compensação respeitantes 
integralmente à redução dessa espécie nas áreas classifi‑
cadas nos termos do Decreto‑Lei n.º 142/2008, de 24 de 
julho, na sua redação atual, relativo ao Sistema Nacional 
de Áreas Classificadas (SNAC).

Artigo 4.º
Autorização prévia

1 — Estão sujeitas a autorização do ICNF, I. P., todas 
as ações de arborização e rearborização com recurso a 
qualquer espécie florestal, sem prejuízo do disposto nos 
artigos seguintes.

2 — A autorização é válida pelo período de dois anos, 
contados a partir da data da notificação do requerente ou 
da data em que o pedido se considere tacitamente deferido 
nos termos do artigo 11.º, sem prejuízo da possibilidade 
de revogação do ato tácito.

3 — Deve ser comunicado ao ICNF, I. P., o início e a 
conclusão da execução das ações de arborização e rearbo‑
rização referidas no n.º 1, até 30 dias antes do início das 
mesmas e nos 15 dias após a sua conclusão.
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4 — O pedido de autorização previsto no n.º 2 é de‑
cidido no prazo de 45 dias contados a partir da respetiva 
apresentação.

Artigo 5.º
Comunicação prévia

1 — Estão sujeitas a comunicação prévia as ações de 
arborização e de rearborização com recurso a espécies 
florestais, nas situações abaixo referidas:

a) Quando se verifiquem as seguintes condições cumu‑
lativas:

i) A área de intervenção ser inferior a 2 hectares;
ii) Não se inserirem, total ou parcialmente, na Rede 

Nacional de Áreas Protegidas ou Rede Natura 2000, como 
definido no Decreto‑Lei n.º 142/2008, de 24 de julho;

iii) Não se realizarem em terrenos percorridos por in‑
cêndios nos 10 anos anteriores;

iv) Tratando‑se de rearborizações, não alterarem a es‑
pécie ou espécies dominantes anteriormente instaladas, 
salvo nos casos em que se trate de eucalipto;

b) Quando se encontrem previstas em plano de ges‑
tão florestal aprovado em decisão expressa favorável do 
ICNF, I. P., que integre os elementos técnicos de conteúdo 
do projeto de arborização ou rearborização a que se refere 
a alínea a) do n.º 2 e o n.º 3 do artigo 7.º

2 — O recurso à comunicação prévia não é admissível 
nos casos previstos no n.º 4 do artigo 3.º‑A sendo, nesses 
casos, aplicável o disposto no artigo anterior.

3 — A comunicação prévia deve ser apresentada com 
antecedência mínima de 45 dias relativamente ao início 
de a respetiva ação produzir quaisquer efeitos.

4 — As ações objeto de comunicação prévia devem ser 
executadas no prazo de dois anos a contar da data da sua 
apresentação sob pena de ser necessário submeter novo 
pedido.

5 — Deve ser comunicado ao ICNF, I. P., o início e a 
conclusão da execução das ações de arborização e rearbo‑
rização referidas no n.º 1, até 10 dias antes do início das 
mesmas e nos 15 dias após a sua conclusão.

Artigo 6.º
Dispensa de autorização e de comunicação prévia

1 — Com exceção das ações previstas no artigo 3.º‑A, 
e das ações localizadas em área integrada, total ou par‑
cialmente, na Rede Nacional de Áreas Protegidas ou Rede 
Natura 2000, são dispensadas de autorização e de comu‑
nicação prévias as ações de arborização e rearborização 
integradas em projetos florestais aprovados, no âmbito de 
programas de apoio financeiro com fundos públicos ou da 
União Europeia.

2 — Para efeitos do número anterior, as entidades com‑
petentes pela gestão e concessão dos fundos públicos en‑
viam ao ICNF, I. P., no prazo de 30 dias a contar da decisão, 
a listagem dos projetos aprovados, com identificação dos 
promotores, das espécies a arborizar ou a rearborizar e 
áreas a intervencionar e tipologia das ações apoiadas, bem 
como respetiva cartografia e fase de execução.

3 — Quando, nos termos da lei, as arborizações ou 
rearborizações sejam abrangidas por procedimento de 
avaliação de impacte ambiental ou análise de incidências 

ambientais, a declaração de impacte ambiental ou a decisão 
de incidências ambientais, se favoráveis ou favoráveis 
condicionadas, equivalem à autorização prevista no n.º 1 
do artigo 4.º

4 — São dispensadas de autorização e de comunicação 
prévias as ações de arborização e rearborização inseridas 
em projetos de execução das medidas compensatórias 
determinadas nos termos do artigo 8.º do Decreto‑Lei 
n.º 169/2001, de 25 de maio, alterado pelos Decretos‑Leis 
n.os 155/2004, de 30 de junho, e 29/2015, de 10 de feve‑
reiro.

Artigo 7.º
Autorização e comunicação prévia

1 — O pedido de autorização e a comunicação prévia 
a que se referem, respetivamente, os artigos 4.º e 5.º são 
efetuados por transmissão eletrónica, através do sistema 
previsto no artigo seguinte, sendo dirigidos ao conselho 
diretivo do ICNF, I. P., deles devendo constar:

a) A identificação do requerente ou comunicante, in‑
cluindo o domicílio ou sede;

b) A indicação da qualidade de titular de qualquer direito 
que lhe confira a faculdade de realizar a ação de arboriza‑
ção ou rearborização visada;

c) A identificação, localização e área do prédio ou pré‑
dios a intervencionar.

2 — O pedido de autorização e a comunicação prévia 
referidos no número anterior são obrigatoriamente instru‑
ídos com os seguintes documentos:

a) Projeto de arborização ou rearborização ou ficha de 
projeto simplificado, aplicando‑se esta ficha de projeto 
quando se trate de comunicação prévia, devendo incluir 
eventuais medidas a adotar para a prevenção de fogos 
florestais;

b) Termo de responsabilidade a emitir pelo autor do 
projeto ou da ficha de projeto simplificado, declarando 
que foram observadas na sua elaboração as normas legais, 
regulamentares e técnicas aplicáveis, designadamente as 
previstas no artigo 10.º

3 — Os documentos identificados no número anterior 
são entregues mediante formulários próprios, cujo mo‑
delo e conteúdo é aprovado pelo conselho diretivo do 
ICNF, I. P..

4 — Com a submissão eletrónica do pedido de autori‑
zação ou da comunicação prévias é emitido comprovativo, 
entregue automaticamente pela mesma via, devendo ser 
afixada cópia no local, legível a partir do exterior da área 
a intervencionar, durante o período de realização das ações 
de arborização ou rearborização.

5 — Sem prejuízo do disposto em legislação especial, 
só podem subscrever projetos os técnicos legalmente ha‑
bilitados, nos termos a definir por portaria do membro do 
Governo responsável pela área das florestas.

Artigo 8.º
Sistema de informação

1 — A tramitação dos procedimentos e formalidades 
previstas no presente decreto‑lei é realizda informatica‑
mente com recurso ao Balcão Único Eletrónico previsto 
nos artigos 5.º e 6.º do Decreto‑Lei n.º 92/2010, de 26 de 
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julho, acessível através do Portal do Cidadão, e nos sítios 
na Internet do ICNF, I. P., assegurando, nomeadamente:

a) A entrega dos pedidos de autorização e de comuni‑
cação prévia;

b) A consulta do estado do procedimento de autoriza‑
ção;

c) A submissão do procedimento de autorização a con‑
sulta e parecer de entidades externas ao ICNF, I. P.;

d) O registo das decisões de autorização e de apro‑
vação do programa de recuperação a que se refere o 
artigo 14.º;

e) A consulta dos dados relativos às autorizações e às 
comunicações prévias, bem como dos projetos e fichas de 
projeto correspondentes, pelas entidades referidas no n.º 1 
do artigo 17.º, para o exercício das respetivas competên‑
cias em matéria de fiscalização, de planeamento florestal 
e de defesa da floresta contra incêndios, e ainda pelas 
Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
(CCDR), para efeito de controlo e fiscalização de ações 
de arborização ou rearborização comunicadas, quando 
incidentes em áreas integradas na Reserva Ecológica Na‑
cional.

f) A consulta dos dados relativos às ações de arborização 
e rearborização integradas em projetos florestais aprovados 
no âmbito de programas de apoio financeiro com fundos 
públicos ou da União Europeia.

2 — Ao tratamento, segurança, conservação, acesso 
e proteção dos dados pessoais constantes do sistema de 
informação previsto no número anterior é diretamente apli‑
cável o disposto na legislação e regulamentação relative à 
proteção de dados pessoais, nomeadamente o Regulamento 
(UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
27 de abril de 2016, relative à proteção das pessoas singu‑
lares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais 
e à livre circulação desses dados.

3 — O sistema de informação é regulamentado por 
portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
da modernização administrativa e das florestas.

4 — Sempre que o acesso ao sistema de informação 
tenha de ser interrompido, por motivos de atualização 
ou outros que impeçam a sua utilização, o ICNF, I. P., 
informa sobre os procedimentos a adotar através da sua 
página eletrónica.

5 — Para acesso aos sistemas de informação deve 
ser adotada a utilização de mecanismos de autenticação 
eletrónica através do Cartão de Cidadão e Chave Móvel 
Digital.

6 — Sempre que se mostre necessário deve promover
‑se a articulação com outras bases de dados, através da 
Plataforma de Interoperabilidade da Administração Pública 
(iAP), nos termos do Decreto‑Lei n.º 135/99, de 22 de 
abril, na sua redação atual, e da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 42/2015, de 19 de junho.

Artigo 9.º
Consultas e pareceres

1 — O pedido de autorização está sujeito a consulta 
prévia obrigatória das CCDR em áreas incluídas na Reserva 
Ecológica Nacional, bem como das câmaras municipais 
no âmbito exclusivo das suas atribuições e competências, 
e aos demais pareceres previstos na lei.

2 — Os pareceres das câmaras municipais são vincu‑
lativos para ações que ocorram nos espaços florestais, 

como tal definidos nos termos do artigo 19.º do Decreto 
Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto, sobre maté‑
rias que se encontrem vertidas no respetivo Plano Diretor 
Municipal.

3 — As consultas e pareceres previstos nos números 
anteriores não estão sujeitos a taxas ou quaisquer outros 
encargos.

4 — As entidades consultadas pronunciam‑se no prazo 
de 20 dias a contar do pedido, considerando‑se haver con‑
cordância com a pretensão formulada caso os pareceres 
não sejam emitidos nesse prazo.

5 — As consultas e os pedidos de emissão de parecer 
referidos nos números anteriores são efetuados em simul‑
tâneo, pelo ICNF, I. P., através do sistema de informação 
previsto no artigo anterior.

6 — O ICNF, I. P., notifica as CCDR através do sis‑
tema de informação das comunicações prévias efetuadas 
no âmbito do artigo 5.º, para efeitos de cumprimento da 
comunicação prévia, nos termos do artigo 22.º do regime 
jurídico da Reserva Ecológica Nacional, aprovado pelo 
Decreto‑Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado e repu‑
blicado pelo Decreto‑Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, 
alterado pelos Decretos‑Leis n.os 96/2013, de 19 de julho, 
e 80/2015, de 14 de maio.

Artigo 10.º
Decisão

1 — Os pedidos de autorização são analisados e decidi‑
dos fundamentadamente, em função da sua conformidade 
com as disposições legais, regulamentares e técnicas com 
incidência nas ações de arborização e rearborização, de‑
signadamente as seguintes:

a) As normas legais, regulamentares e técnicas de silvi‑
cultura e demais disposições orientadoras dos programas 
regionais de ordenamento florestal, dos planos diretores 
municipais, dos planos de gestão florestal e dos planos 
específicos de intervenção florestal, quando aplicável;

b) As disposições legais em matéria de ordenamento 
e exploração florestal, bem como de defesa da floresta 
contra agentes bióticos e abióticos, nomeadamente as dis‑
posições constantes do Sistema Nacional de Defesa da 
Floresta Contra Incêndios e do Programa Operacional de 
Sanidade Florestal;

c) As medidas legais de concretização da política do 
ambiente, nomeadamente na área da conservação da na‑
tureza e biodiversidade, de proteção dos recursos hídricos 
e de avaliação de impacte e incidência ambiental;

d) As disposições legais em matéria de defesa dos solos 
agrícolas e dos aproveitamentos hidroagrícolas;

e) As medidas de proteção de infraestruturas e equipa‑
mentos sociais e de salvaguarda do património cultural;

f) As normas decorrentes dos instrumentos de gestão 
territorial ou de servidões e restrições de utilidade pública 
aplicáveis;

g) As normas aplicáveis em matéria de valorização da 
paisagem.

h) As normas e boas práticas de preparação de solo, 
bem como as condicionantes de técnicas de instalação, a 
publicar em portaria do membro do Governo responsável 
pela área das florestas.

2 — A decisão de autorização deve ainda estabelecer 
e fundamentar as condicionantes aplicáveis, incluindo o 
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período de realização das ações de arborização e rearbo‑
rização.

3 — Compete ao conselho diretivo do ICNF, I. P., a 
decisão do procedimento de autorização a que se refere o 
presente decreto‑lei, bem como a aprovação do programa 
de recuperação a que se refere o artigo 14.º

4 — As competências estabelecidas no número ante‑
rior são delegáveis no presidente do conselho diretivo do 
ICNF, I. P., com a faculdade de subdelegação.

5 — O ICNF, I. P., avalia, de forma aleatória, 20 % 
das comunicações prévias e sobre elas emite decisão de 
rejeição, se aplicável, no prazo máximo de 45 dias.

Artigo 11.º
Deferimento tácito

1 — Consideram‑se tacitamente deferidos os pedidos de 
autorização que não forem decididos no prazo de 60 dias 
contados da data de apresentação do respetivo pedido, sem 
prejuízo das causas de suspensão.

2 — Constituem causas de suspensão do prazo de de‑
cisão para efeitos do disposto no número anterior, sem 
prejuízo de outras previstas na lei, as seguintes:

a) A comunicação ao requerente para regularização 
do pedido ou dos documentos que o devam instruir, bem 
como a solicitação de elementos ou esclarecimentos com‑
plementares;

b) A audiência prévia.

3 — O procedimento de autorização considera‑se sus‑
penso pelo período fixado pelo ICNF, I. P., para a supressão 
das irregularidades do pedido ou da sua instrução ou para 
a apresentação de resposta em audiência prévia, consoante 
o caso.

4 — Não se produz, contudo, o deferimento tácito nos 
pedidos de autorização:

a) Que digam respeito a arborização ou rearborização 
com espécies do género Eucalyptus spp.;

b) Em que a área da arborização corresponda a 10 ha 
ou superior.

Artigo 12.º
Rede Nacional de Áreas Protegidas e Rede Natura 2000

As ações de arborização e rearborização com espécies 
florestais autorizadas nos termos do presente decreto‑lei 
dispensam todas as autorizações e pareceres com o mesmo 
objeto previstos nos instrumentos jurídicos aplicáveis à 
Rede Nacional de Áreas Protegidas e Rede Natura 2000 
inseridas no Sistema Nacional de Áreas Classificadas.

Artigo 12.º‑A
Arranque de plantas ilegais

1 — O conselho diretivo do ICNF, I. P., pode deci‑
dir pelo arranque e remoção da instalação de plantas, a 
cumprir num prazo máximo de 180 dias, nas seguintes 
circunstâncias:

a) Não autorizadas ou, quando aplicável, não objeto de 
comunicação prévia válida;

b) Realizadas em desconformidade com as autorizações 
concedidas ao abrigo do presente decreto‑lei ou das con‑
dicionantes impostas;

c) Realizadas em desconformidade com comunicação 
prévia apresentada nos termos do presente decreto‑lei.

2 — Caso os proprietários, arrendatários e outros titu‑
lares de direitos reais ou contratuais sobre os terrenos não 
procedam, dentro do prazo fixado, ao arranque e remoção, 
o ICNF, I. P., pode substituir‑se‑lhes na sua execução, 
correndo por conta daqueles os custos inerentes.

3 — Em caso de falta de pagamento, as importâncias 
referidas no número anterior são cobradas mediante pro‑
cesso de execução fiscal, da competência da Autoridade 
Tributária e Aduaneira, que segue, com as necessárias 
adaptações, o disposto nos artigos 148.º e seguintes do 
Código do Procedimento e de Processo Tributário.

4 — Deve ser comunicado ao ICNF, I. P., o início e a 
conclusão da execução das ações de arranque e remoção, 
nos 15 dias anteriores às mesmas e nos 15 dias após a sua 
conclusão.

Artigo 13.º
Reconstituição da situação

1 — Independentemente da responsabilidade con‑
traordenacional de qualquer dos agentes envolvidos, o 
ICNF, I. P., pode determinar a reconstituição da situação 
anterior nas ações de arborização ou rearborização, nas 
seguintes circunstâncias:

a) Não autorizadas ou, quando aplicável, não objeto de 
comunicação prévia válida;

b) Realizadas em desconformidade com as autorizações 
concedidas ao abrigo do presente decreto‑lei ou das con‑
dicionantes impostas;

c) Realizadas em desconformidade com comunicação 
prévia apresentada nos termos do presente decreto‑lei.

2 — A decisão de reconstituição da situação anterior é 
proferida no prazo de seis meses a contar do conhecimento 
dos factos, por parte do ICNF, I. P., devendo a reconstitui‑
ção ocorrer no prazo máximo de dois anos.

3 — No caso de decisão de reconstituição da situação 
anterior nos termos do n.º 2, os proprietários, arrendatários 
e outros titulares de direitos reais ou contratuais sobre os 
terrenos procedem ao arranque e remoção das plantas ile‑
galmente instaladas num prazo máximo de 180 dias.

4 — Caso os proprietários, arrendatários e outros ti‑
tulares de direitos reais ou contratuais sobre os terrenos, 
não procedam, dentro do prazo fixado, à reconstituição da 
situação anterior à operação efetuada, o ICNF, I. P., pode 
substituir‑se‑lhes na sua execução, correndo por conta 
daqueles os custos inerentes.

5 — Em casos devidamente fundamentados, sempre 
que o ICNF, I. P., considere não se justificar a reconsti‑
tuição da situação anterior, pode sujeitar os destinatários 
à apresentação de programa de recuperação, nos termos 
do artigo seguinte.

6 — Em caso de falta de pagamento, as importâncias 
referidas no n.º 4 são cobradas mediante processo de exe‑
cução fiscal, que segue, com as necessárias adaptações, o 
disposto nos artigos 148.º e seguintes do Código do Pro‑
cedimento e de Processo Tributário, constituindo a nota 
de despesas título executivo bastante.

7 — Deve ser comunicado ao ICNF, I. P., o início e a 
conclusão da execução das ações tendentes à reconstituição 
da situação anterior, nos 15 dias anteriores às mesmas e 
nos 15 dias após a sua conclusão.
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Artigo 14.º
Programa de recuperação

1 — O programa de recuperação visa a reconstituição 
da conformidade legal e técnica de ações de arborização e 
rearborização realizadas com espécies florestais em incum‑
primento dos artigos 4.º a 6.º, definindo as intervenções a 
executar, que estão sujeitas a autorização do ICNF, I. P.

2 — Ao procedimento de autorização do programa de 
recuperação é aplicável o disposto nos artigos 7.º a 12.º, 
com as devidas adaptações.

3 — O disposto nos n.os 3 a 6 do artigo anterior é aplicá‑
vel, com as necessárias adaptações, em caso de incumpri‑
mento das ações previstas no programa de recuperação.

4 — Os programas de recuperação são objeto de de‑
cisão no prazo máximo de 45 dias, aplicando‑se para a 
sua instrução os procedimentos constantes nos n.os 2 e 3 
do artigo 11.º

5 — A decisão do ICNF, I. P., referida no n.º 4 do artigo 
anterior, estabelece um prazo máximo para apresentação 
do programa de recuperação.

6 — O prazo máximo para a execução do programa de 
recuperação é definido pelo ICNF, I. P., sob proposta do 
requerente, e comunicado com a decisão de autorização 
respetiva.

7 — Deve ser comunicado ao ICNF, I. P., o início e a 
conclusão do arranque das plantas e da execução do pro‑
grama de recuperação, nos 15 dias anteriores ao início do 
mesmo e nos 15 dias após a sua conclusão.

Artigo 14.º‑A
Embargo

1 — O conselho diretivo do ICNF, I. P., pode a qual‑
quer momento ordenar o embargo de quaisquer ações em 
curso, que estejam a ser efetuadas com inobservância do 
estabelecido no presente decreto‑lei e na demais legislação 
aplicável.

2 — A notificação é feita ao apresentante da comuni‑
cação prévia ou autorização ou ao proprietário do prédio 
rústico onde estejam a ser executadas as ações, sendo 
suficiente para obrigar à suspensão dos trabalhos qualquer 
dessas notificações, ou a quem se encontre a executar as 
ações no local.

3 — Após o embargo, é de imediato lavrado o respetivo 
auto, que contém, obrigatória e expressamente, a identifica‑
ção do responsável pela fiscalização, das testemunhas e do 
notificado, a data, a hora e o local da diligência e as razões 
de facto e de direito que a justificam, o estado das ações 
da obra e a indicação da ordem de suspensão e proibição 
de prosseguir as ações e do respetivo prazo, bem como as 
cominações legais do seu incumprimento.

4 — O auto é redigido em duplicado e assinado pelo 
responsável pela fiscalização e pelo notificado, ficando o 
duplicado na posse deste.

5 — No caso de a ordem de embargo incidir apenas 
sobre parte das ações, o respetivo auto faz expressa menção 
de que o embargo é parcial e identifica claramente qual é 
a parte que se encontra embargada.

6 — O auto de embargo é notificado às pessoas iden‑
tificadas no n.º 2.

7 — No caso de as ações estarem a ser executadas por 
pessoa coletiva, o embargo e o respetivo auto são ainda 
comunicados para a respetiva sede social ou representação 
em território nacional.

Artigo 14.º‑B
Obrigação de quem executa

1 — Quem executa ações de arborização ou de rear‑
borização, independentemente de ser ou não proprietário, 
arrendatário ou titular de outros direitos reais ou contra‑
tuais sobre os terrenos, tem de acautelar a existência de 
autorização ou de comunicação prévia, salvo quando esteja 
dispensado nos termos do presente decreto‑lei.

2 — Para efeito do número anterior, o agente executante 
das ações de arborização ou de rearborização consulta o 
sistema de informação referido no artigo 8.º

Artigo 15.º
Contraordenações

1 — As infrações abaixo elencadas constituem con
traordenações puníveis com coima entre 1 000,00 EUR 
e 3 740,98 EUR:

a) A realização de ações de arborização ou rearboriza‑
ção, sem autorização, salvo quando dela dispensados nos 
termos dos artigos 5.º e 6.º, ou quando executadas fora do 
prazo referido no n.º 2 do artigo 4.º;

b) A realização de ações de arborização e de rearboriza‑
ção não comunicadas previamente nos termos do artigo 5.º 
ou, tendo sido comunicadas nos termos legais, quando 
executadas fora do prazo referido no n.º 3 do artigo 5.º;

c) A realização de ações de arborização e de rearbo‑
rização com quaisquer espécies florestais em incumpri‑
mento da decisão de autorização a que se refere o n.º 2 do 
artigo 10.º, bem como dos projetos previamente autoriza‑
dos ou da ficha de projeto simplificado a que se refere a 
alínea a) do n.º 2 do artigo 7.º;

d) O incumprimento da decisão do ICNF, I. P., de re‑
constituição da situação anterior nas ações de arborização 
ou rearborização, a que se refere o n.º 2 do artigo 13.º;

e) O incumprimento do programa de recuperação apro‑
vado pelo ICNF, I. P., a que se refere o artigo 14.º;

f) A falta de apresentação do programa de recuperação 
dentro do prazo determinado pelo ICNF, I. P.;

g) A falta de comunicação do início e da conclusão 
da execução das ações conforme disposto no n.º 8 do 
artigo 3.º‑A, no n.º 3 do artigo 4.º, no n.º 5 do artigo 5.º, 
no n.º 6 do artigo 13.º e no n.º 7 do artigo 14.º;

h) As falsas declarações prestadas no termo de res‑
ponsabilidade emitido pelo autor do projeto ou na ficha 
simplificada de projeto relativamente à observância das 
normas legais e técnicas aplicáveis;

i) A desconformidade da execução da obra com o projeto 
aprovado e com as condições da autorização ou da comuni‑
cação prévia apresentada, assim como a desconformidade 
das alterações efetuadas ao projeto com as normas legais 
e regulamentares aplicáveis;

j) Incumprimento do projeto de compensação aprovado 
pelo ICNF, I. P., a que se refere o artigo 3.º‑A;

l) A realização de ações de arborização com espécies 
do género Eucalyptus spp., a que se refere o artigo 3.º‑A, 
sem prévia execução do projeto de compensação;

m) O incumprimento do disposto no artigo 12.º‑A;
n) O incumprimento da verificação a que se refere o 

n.º 1 do artigo 14.º‑B.

2 — Tratando‑se de pessoas coletivas, os limites míni‑
mos e máximos das coimas aplicáveis às contraordenações 
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estabelecidas no número anterior são elevados, respetiva‑
mente, ao triplo e ao décuplo dos seus montantes.

3 — A negligência e a tentativa são sempre puníveis, 
reduzindo‑se para metade os limites mínimos e máximos 
dos montantes das coimas.

4 — Às contraordenações previstas no presente decreto
‑lei é subsidiariamente aplicável o regime geral das con‑
traordenações.

5 — Volvidos 180 dias sobre o incumprimento do prazo 
das decisões do ICNF, I. P., previstas nos artigos 12.º‑A, 
13.º e 14.º, os limites mínimos das coimas são elevados 
para o dobro.

6 — Em caso de reincidência, e desde que não tenham 
decorrido cinco anos entre as decisões condenatórias, os 
limites mínimos das contraordenações previstas nos n.os 1 
e 2 são elevados para o dobro.

Artigo 16.º
Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da contraordenação e da 
culpa do agente, o conselho diretivo do ICNF, I. P., pode, 
cumulativamente com a aplicação das coimas previstas no 
artigo anterior, aplicar no âmbito de atividades e projetos 
florestais, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda a favor do Estado dos objetos pertencentes ao 
agente e que se encontrem na causa ou origem da infração 
ou estavam destinados a servir para a prática de uma con‑
traordenação, ou que por esta foram produzidos;

b) Interdição de exercer a profissão ou atividades rela‑
cionadas com a contraordenação, cujo exercício dependa 
de título público ou de autorização ou homologação de 
autoridade pública;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício outorgado 
por entidades ou serviços públicos;

d) Suspensão de autorizações, licenças ou alvarás.

2 — As sanções acessórias referidas nas alíneas b) a d) 
do número anterior têm a duração máxima de dois anos, 
contada da decisão condenatória definitiva.

3 — Para efeitos da aplicação do disposto na alínea c) 
do n.º 1, o ICNF, I. P., comunica as sanções acessórias apli‑
cadas às entidades públicas competentes para a concessão 
de subsídios ou benefícios com recurso a fundos públicos 
ou da União Europeia, no prazo de cinco dias a contar da 
data em que a decisão se tornou definitiva.

Artigo 17.º
Competência de fiscalização e contraordenacional

1 — A fiscalização e controlo da aplicação e do cum‑
primento do presente decreto‑lei compete ao ICNF, I. P., 
à Guarda Nacional Republicana (GNR) e às demais en‑
tidades fiscalizadoras competentes, bem como aos mu‑
nicípios.

2 — Compete ao ICNF, I. P., instruir os respetivos pro‑
cessos contraordenacionais, sendo competência do conse‑
lho diretivo do ICNF, I. P., decidir da aplicação da coima 
e sanções acessórias.

3 — Os autos de notícia são remetidos no prazo máximo 
de cinco dias ao ICNF, I. P.

4 — As competências estabelecidas no n.º 2 são sus‑
cetíveis de delegação e subdelegação nos termos gerais 
de direito.

Artigo 18.º
Destino das coimas

O produto das coimas aplicadas reverte a favor das 
seguintes entidades:

a) 10 % para a entidade autuante;
b) 20 % para o município respetivo;
c) 10 % para o ICNF, I. P.;
d) 60 % para o Estado.

Artigo 19.º
Regime transitório

1 — Até à implementação do sistema de informação 
a que se refere o artigo 8.º, o pedido de autorização e a 
comunicação prévios à realização de ações de arborização 
e rearborização com espécies florestais devem ser apresen‑
tados, por escrito, em formulários de modelos a aprovar por 
despacho do conselho diretivo do ICNF, I. P., acompanha‑
dos de todos os documentos que o devam instruir.

2 — O disposto no número anterior é aplicável, com as 
devidas adaptações, às consultas e pareceres previstos no 
artigo 9.º, devendo ser disponibilizados neste caso às câma‑
ras municipais e demais entidades que devam pronunciar
‑se ou emitir parecer, todos os elementos necessários, por 
qualquer meio expedito de comunicação.

3 — Os pedidos de autorização de licenciamento ou pare‑
cer relativos a ações de arborização e rearborização com espé‑
cies florestais que se encontrem em instrução ou não estejam 
decididos à data da entrada em vigor do presente decreto‑lei 
regem‑se pela lei em vigor à data da sua apresentação.

Artigo 20.º
Regulamentação

1 — São objeto de regulamentação, a aprovar no prazo 
de 90 dias a contar da publicação do presente decreto
‑lei:

a) Os modelos dos formulários a que se refere a alínea a) 
do n.º 2 e o n.º 3 do artigo 7.º e as normas de conteúdo dos 
projetos correspondentes;

b) O modelo e conteúdo do termo de responsabilidade 
a que se refere a alínea b) do n.º 2 do artigo 7.º;

c) A estrutura e regras de funcionamento do sistema de 
informação a que se refere o artigo 8.º;

d) O modelo de formulário a que se refere o n.º 1 do 
artigo 19.º

2 — A regulamentação prevista no número anterior 
reveste a forma de despacho do conselho diretivo do 
ICNF, I. P., exceto quanto à alínea c) do número anterior.

Artigo 21.º
Alteração ao Decreto‑Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto

O artigo 20.º do Decreto‑Lei n.º 166/2008, de 22 de 
agosto, alterado pelo Decreto‑Lei n.º 239/2012, de 2 de 
novembro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 20.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
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3 — [...].
4 — Consideram‑se ainda dispensadas da aplicação 

do disposto no n.º 1 as ações de arborização e rearbori‑
zação com espécies florestais, bem como a implantação 
de infraestruturas no seu âmbito, quando decorrentes de 
projetos autorizados pelo Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas, I. P., ou aprovados pelas enti‑
dades competentes no âmbito de programas públicos de 
apoio ao desenvolvimento florestal, nos termos da lei.

5 — Para efeitos do disposto no número anterior, a 
análise das ações inerente aos projetos submetidos a 
autorização ou aprovação deve incorporar os princípios 
e objetivos da REN.

6 — (Anterior n.º 4.)»

Artigo 22.º
Norma revogatória

Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 19.º, são 
revogados os seguintes diplomas:

a) O Decreto n.º 13 658, de 23 de maio de 1927;
b) A Lei n.º 1951, de 9 de março de 1937;
c) O Decreto‑Lei n.º 28039, de 14 de setembro de 

1937;
d) O Decreto n.º 28040, de 14 de setembro de 1937;
e) O Decreto‑Lei n.º 139/88, de 22 de abril;
f) O Decreto‑Lei n.º 175/88, de 17 de maio;
g) O Decreto‑Lei n.º 180/89, de 30 de maio;
h) A Portaria n.º 513/89, de 6 de julho;
i) A Portaria n.º 528/89, de 11 de julho.

Artigo 23.º
Entrada em vigor

O presente decreto‑lei entra em vigor 90 dias após a 
sua publicação.

ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º‑B)

Ano Área arborizável com espécies do género Eucalyptus s. p.
(relativamente à área original)

1.º ano .  .  .  .  .  .  .  .  .  90 %
2.º ano .  .  .  .  .  .  .  .  .  80 %
3.º ano .  .  .  .  .  .  .  .  .  70 %
4.º ano .  .  .  .  .  .  .  .  .  60 %
5.º ano e seguintes 50 %

111993309

Decreto-Lei n.º 13/2019
de 21 de janeiro

O Decreto‑Lei n.º 205/2003, de 12 de setembro, que 
estabelece as normas gerais aplicáveis à produção e co‑
mercialização de materiais florestais de reprodução (MFR) 
utilizados para fins florestais, transpôs para a ordem jurí‑
dica interna a Diretiva n.º 1999/105/CE, do Conselho, de 
22 de dezembro, relativa à comercialização de MFR.

Após mais de uma década de aplicação, torna‑se ne‑
cessário refletir no seu articulado as alterações verificadas 
ao nível dos fornecedores de MFR, clarificar conceitos 
e incorporar avanços na experimentação e investigação 

florestal que contribuam para aumentar a qualidade dos 
materiais de base utilizados.

Com a presente alteração, pretende‑se igualmente con‑
tribuir para a redução das rearborizações e arborizações 
ilegais, aumentando o nível de exigência para a comercia‑
lização de plantas ao utilizador final através da necessi‑
dade de ser verificado o cumprimento da regulamentação 
nacional relativa ao regime jurídico das ações de arboriza‑
ção e rearborização, estabelecido através do Decreto‑Lei 
n.º 96/2013, de 19 de julho, na sua redação atual.

Tendo em vista agilizar processos e facilitar o controlo 
da aplicação da legislação, entende‑se ainda necessário des‑
materializar os procedimentos inerentes, nomeadamente 
o licenciamento de fornecedor de material florestal de 
reprodução, a submissão de materiais de base ao Catálogo 
Nacional de Materiais de Base, e a emissão dos certifica‑
dos principal e de qualidade externa, com recurso a uma 
plataforma eletrónica específica a ser criada.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re‑
giões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons‑

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto‑lei procede à primeira alteração ao 
Decreto‑Lei n.º 205/2003, de 12 de setembro, que esta‑
belece as normas gerais aplicáveis à produção e comer‑
cialização de materiais florestais de reprodução (MFR) 
utilizados para fins florestais.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto‑Lei n.º 205/2003, de 12 de setembro

Os artigos 3.º, 4.º, 5.º, 7.º ao 15.º, 17.º, 18.º, 20.º ao 39.º, 
41.º ao 45.º, 49.º, 52.º ao 54.º do Decreto‑Lei n.º 205/2003, 
de 12 de setembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

[...]:
a) ‘Catálogo Nacional de Materiais de Base (CNMB)’, 

corresponde à lista nacional dos materiais de base ins‑
critos no Registo Nacional de Materiais de Base e onde 
é possível proceder à colheita de MFR das espécies e 
híbridos artificiais;

b) ‘Certificação’, o ato oficial que, para efeitos de 
produção e comercialização de MFR, visa atestar a con‑
formidade do material florestal de reprodução com as 
exigências decorrentes da aplicação do presente diploma 
e demais disposições regulamentares;

c) ‘Certificado de qualidade externa’, o documento 
emitido pelo organismo oficial destinado a atestar a con‑
formidade das plantas para arborização e rearborização 
com os requisitos constantes da parte E do anexo VII, 
e atestar a qualidade do MFR;

d) ‘Certificado principal’, o documento emitido pelo 
organismo oficial destinado a atestar a identidade do 
MFR relativamente ao material de base de que é deri‑
vado, assegurando a rastreabilidade na origem;

e) [...];
f) [...];


